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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2024 - ADM 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 - ADM   
 
 

O Município de São Carlos, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
nº 82.945.718/0001-15, com sede administrativa na Rua Demétrio Lorenz, 747, Centro, 
representado pelo Prefeito, Sr. Rudi Miguel Sander, TORNA PÚBLICO, para conhecimento 
dos interessados, realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Data da sessão: Dia 11 de abril de 2024 

Horário: 08h01min (horário de Brasília) 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: Menor Preço por Item 

Modo de disputa: Aberto 
Impugnações e Esclarecimentos: Até às 23h59min59s do dia 08 de abril de 2024 
 
 
1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
AQUISIÇÃO DE PACOTE DE LICENÇAS DE SOFTWARE AUTODESK AEC COLLECTION 
A SER UTILIZADO PELO DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA DO 
MUNICÍPIO, conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
1.2.  A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 
 
2. DO CREDENCIAMENTO. 
 
2.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, 
que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua 
FORMA ELETRÔNICA. 
 
2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a esta licitação. 
 
2.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, que comprovem o atendimento dos requisitos estabelecidos neste 
Edital, e estiverem devidamente cadastrados junto ao Órgão Provedor do Sistema, no site 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 

3.1.1. O item está aberto para ampla concorrencia para ampla concorrência aos 
interessados que atendam os requisitos estabelecidos no edital; 

3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 
3.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 
 
3.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
3.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
 
3.2.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
 
3.2.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
3.3. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do 
art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 

3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
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49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a 
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte; 
 
3.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
3.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
 
3.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 
3.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
 
3.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
 
3.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  
 
3.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 
3.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 
 
3.4.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 
3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, proposta com 
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da 
mesma. 
 
4.2. O envio da proposta, e documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 
meio de chave de acesso e senha. 
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4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006. 
 
4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
 
4.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 
 
4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

 
4.8. Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema, 
através de campo próprio no Portal de Compras Públicas, os documentos de habilitação 
exigidos no item 09 e seus subitens, no prazo de até 30 (trinta) minutos contados da 
solicitação do (a) pregoeiro (a) no sistema. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
5.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
 

5.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 
5.1.2. Marca de cada item ofertado, quando for o caso; 
 
5.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua 
apresentação.  
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5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
6.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021. 
 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
 
6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 
 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo 
deste Edital. 

 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
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6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

 
6.10. Será adotado para o envio de lances na licitação, o modo de disputa “ABERTO, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
6.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
6.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
6.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
 
6.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 
deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 
 
7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro.  
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
 
7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
  
7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal de 
Compras Públicas, http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas 
data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 
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como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 
123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 132/2023. 
 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 
 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 
por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 
que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  
 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 
de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de 
desempate previstos no art. 60 da Lei 14.133/2021.  

 
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 
diferentes das previstas neste Edital. 
 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
7.29.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até duas 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  
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7.29.3. O prazo mencionado no subitem 7.29.2, poderá ser encerrado com antecedência 
pelo Pregoeiro, assim quando todas as licitantes finalizarem a negociação e/ou inserirem 
suas propostas junto a plataforma. 

 
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 
especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 
exigências do ato convocatório. 

 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 
ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1.455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
 

8.3.1.  Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.  

 
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita; 
 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante 
comprove a exequibilidade da proposta. 
 
8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
 
8.7. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 30 minutos, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
 

8.7.1.  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.  
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8.7.2.  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio 
e prazo indicados pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta. 
 
8.7.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos 
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 
amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 
dias úteis contados da solicitação. 

 
8.7.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada 
a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
10 
8.7.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
 
8.7.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste Edital e no Termo de Referência, a proposta do licitante 
será recusada. 
 
8.7.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 
Termo de Referência.  

 
8.7.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
8.7.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão 
ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 dias, após o qual, poderão ser 
descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

 
8.7.3.7.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 
8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
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8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

 
8.11. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

  
9. DA HABILITAÇÃO. 
 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos documentos 
inseridos no portal de compras públicas, e ainda nos seguintes cadastros: 

 
9.1.1. Certidões negativas referentes a punições vigentes contidas nos Sistemas, CGU-PJ, 
CEIS, CNEP e CEPIM (https://certidoes.cgu.gov.br/). 

 
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
9.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
9.1.4.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

https://certidoes.cgu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
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9.1.4.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
9.1.5. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
 
9.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.2.  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 
por meio do Portal de Compras Públicas, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 
 

9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Portal de 
Compras Públicas para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
 
9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 
9.3. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% 
(dez por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a 
habilitação econômico-financeira. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua 
totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei. 
 
9.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 30 minutos sob 
pena de inabilitação. 
 
9.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
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9.7. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
 

9.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI. 
 
9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
 
9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 
 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
 
9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 

 
9.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 
 
9.9.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
 
9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
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à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 
9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452/1943; 
 
9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa 
conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a 
empresa for sediada; 
 
9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto 
aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for 
sediada; 

 
9.9.8.  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 
pena de inabilitação. 

 
 
9.10. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
 

9.10.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 
extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado 
dos últimos 90 (noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 
própria Certidão; 
 
9.10.2. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 
9.11. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
9.11.1. No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica operacional, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, que comprove que a 
proponente já executou serviços pertinentes e compatíveis com o objeto deste edital. 

 
9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.13. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 
de habilitação. 
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9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 
a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização.  

 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 

 
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
 
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
até 02 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal. 
 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

 
 

11. DOS RECURSOS. 
 
11.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 
lavratura da ata, em face de:  
 

a) Julgamento das propostas;  
b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
c) Anulação ou revogação da licitação. 

 

11.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na 
data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

11.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “a” e “b” do item 
11.1. do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

a) A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

b) A apreciação dar-se-á em fase única. 

11.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 

11.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 
ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
Cadastro do Portal De Compras Públicas, sendo responsabilidade do licitante manter 
seus dados cadastrais atualizados. 

 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
 
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicará e homologará a licitação.  
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
14.1.1.  Não será exigida garantia de habilitação e contratual; 

 
 
15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 
15.2. O adjudicatário terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da   sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 
o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
 
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
 
15.3.1.  Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 
 
15.3.2.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
anexos; 
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15.3.3.  A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
15.4.  O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
 
15.5.  Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, 
III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

 
15.6.  Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 
 

15.6.1.  Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação 
perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas no edital e anexos. 

 
15.7.  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 
feita a negociação, assinar o contrato. 

 
 
16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 
 
16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo fato de ser o valor da 
licença, definido para 36 (trinta e seis) meses. 
 

 
17. DA ENTREGA DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 
 
17.1.  O início da prestação deverá acontecer em até 02 (dois) dias a contar da assinatura do 
contrato. 
 
17.2. A forma e cronogramas de execução estão dispostos no item 12 do Termo de 
Referência (anexo II) do presente instrumento. 

 
17.3. À Administração Pública Municipal é reservado o direito de exercer a mais ampla e 
completa fiscalização, pelo Engenheiro Civil Sr. Matheus Bochi Frare e, pelo Gestor de 
Contratos. 
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17. DO PAGAMENTO. 

  
17.1. O Município de São Carlos efetuará o pagamento do objeto desta licitação, 
mensalmente, até o 10º dia útil do mês subsequente a prestação dos serviços, conforme 
Ordem Cronológica de Empenho por DR, acompanhado dos documentos fiscais devidamente 
atestados por servidor responsável. 
 
17.2. As notas fiscais eletrônicas deverão ser encaminhadas para o e-mail: 
compras@saocarlos.sc.gov.br, nos arquivos com extensão XML e PDF. 

 
17.3. As despesas da presente demanda correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 2.003.33.90 – 29/2024 – MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO GERAL.  

 
17.4. Por força do contido no Decreto Federal n° 7.507/2011, para pagamento dos valores 
devidos, a empresa vencedora preferencialmente deverá manter conta corrente no Banco do 
Brasil, ou em caso da conta ser em outro banco, as tarifas bancárias decorrentes da 
transferência serão descontadas dos valores devidos ao fornecedor. 

 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o 
licitante/adjudicatário que: 
 

18.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
18.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

 
18.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

 
18.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 
18.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

 
18.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
18.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
18.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
18.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
18.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
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18.2.   O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 

 
a) Advertência por escrito; 
 
b) Multa; 
 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
18.3.  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
18.4.  Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
contar da ciência da intimação, podendo a autoridade que tiver proferido o ato reconsiderar 
sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias encaminhá-lo devidamente informado para a 
apreciação e decisão superior, no prazo de 20 (vinte) dias úteis. 
 
18.5.  Serão publicadas na Imprensa Oficial do Município de São Carlos/SC, as sanções 
administrativas previstas no subitem 17.2, alíneas “c” e”d” deste edital, inclusive a reabilitação 
perante a Administração Pública. 
 
18.6.  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e 
fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida à subcontratação, o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução 
do objeto contratual. 
 
18.6.1.  PARA OS PROPÓSITOS DESTA CLÁUSULA, DEFINEM-SE AS SEGUINTES 
PRÁTICAS: 

 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução do contrato; 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução do contrato; 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;  
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos 
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cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção.  

 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 
 
20.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
20.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 
EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 
Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
20.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
20.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amolda ao art. 55, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 

20.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 
20.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
20.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 
sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 
20.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 
designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 
conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do 
ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de 
mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 
 
21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
 
21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
21.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 
21.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 
tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 

21.11.  Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
21.12.  A Administração, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da 
ampla defesa e contraditório. 
 

21.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
 

24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar. 
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21.13.  É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação 
e habilitação. 
 
21.14.  O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na página 
do município, no seguinte link: 
https://saocarlos.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1. 
 
21.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

 
 
São Carlos/SC, 26 de março de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Rudi Miguel Sander 
Prefeito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://saocarlos.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes/detalhar/1
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2024 - ADM 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 - ADM   
 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 007/2024 - ADM 

 

01 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O 
PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO 
(ART. 18, § 1º, INCISO I) 

 

1.1. O departamento de engenharia do município de São Carlos, Estado de Santa Catarina, 
com base no Art. 19, inciso V, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, especifica que nas licitações de 
obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto da licitação, 
será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building 
Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais 
avançados que venham a substituí-la. 

1.2. Adicionalmente, o decreto federal nº 11.888/2024, dispõe sobre a Estratégia Nacional 
de Disseminação do Building Information Modelling no Brasil – Estratégia BIM BR e institui 
o Comitê Gestor da Estratégia do Building Information Modelling - BIM BR e foi criado com 
o objetivo de promover um ambiente adequado ao investimento em BIM e a sua difusão no 
País. 

Desta forma, o departamento de engenharia necessita da aquisição de programas 
computacionais (softwares) de engenharia e arquitetura para suprir as demandas de 
projetos e obras do município, bem como, para atendimento a legislação vigente em relação 
às obras e serviços de engenharia e arquitetura. 

 

02 - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE - 
CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU 
ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 18, § 1º, INCISO 
II) 

 

2.1. Neste momento o Município de São Carlos/SC não dispõe do Plano de Contratações 
Anual, ressaltando que esse instrumento não é obrigatório (Art.18, § 2º). 

 

03 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 18, § 1º, INCISO III) 

 

3.1. Identificação das necessidades tecnológicas 

As necessidades tecnológicas, também chamadas de requisitos da solução de tecnologia, 
descrevem as características de uma solução que atenda aos requisitos do negócio. São 
desenvolvidos e definidos neste documento após a realização de uma Análise de Requisitos. 
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Dentre tais requisitos da solução de tecnologia, são descritos: 

i - os requisitos funcionais, aqueles que descrevem capacidades que a solução será capaz de 
executar em termos de comportamentos e operações – ações ou respostas específicas de 
aplicativos ou componentes de tecnologia da informação; 

ii - os requisitos não funcionais, aqueles que capturam condições que não se relacionam 
diretamente ao comportamento ou funcionalidade da solução, mas descrevem condições 
ambientais sob as quais a solução deve permanecer efetiva, ou qualidades que os sistemas 
precisam possuir. Também são conhecidos como requisitos de qualidade ou suplementares. 
Podem incluir requisitos relacionados à capacidade, velocidade, segurança, disponibilidade, 
arquitetura da informação e apresentação da interface com o usuário; e 

iii - os requisitos de transição, aqueles que descrevem capacidades que a solução deve 
possuir com o objetivo de facilitar a transição do estado atual da organização para um estado 
futuro desejado, mas que não serão mais necessárias uma vez concluída a transição. São 
diferenciados dos outros tipos de requisitos, porque são sempre temporários por natureza e 
porque não podem ser desenvolvidos até que ambas as soluções, a nova e a existente, 
sejam definidas. 

Nesse sentido, a presente seção descreve os macro requisitos tecnológicos considerados 
para fins de identificação e definição da solução mais adequada, conforme relação a seguir: 

a) A solução contemplará licenças de softwares específicos requeridos para atender as 
demandas de Computer Aided design - CAD e Building Information Modelling – BIM, cujo 
objetivo é a elaboração, fiscalização e documentação de projetos nas áreas de arquitetura, 
engenharia e fiscalização de obras, possibilitando melhor produtividade e eficiência aos 
trabalhos executados. 

b) CAD - Criação e edição de desenhos técnicos, geometria 2D e modelos 3D. 

c) BIM - conjunto de tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e 
a atualização de modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, que sirva a 
todos os participantes do empreendimento, em qualquer etapa do ciclo de vida da 
construção; 

d) Solução de licenças de softwares para edição, tratamento e renderização de material áudio 
visual: imagens, vídeo, diagramação visual das peças de comunicação e documentação 
digital. 

 

3.2. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC 

Além dos requisitos de negócio e tecnológicos, a presente seção destaca aqueles requisitos 
que devem ser considerados ao longo do planejamento da contratação, para se assegurar o 
alcance dos objetivos pretendidos com a aquisição, conforme a seguir: 

a) A solução deverá ser compatível com as demandas previstas no departamento de 
engenharia do município, com vistas a facilitar e viabilizar a execução dessas iniciativas nas 
mais diversas entidades que registrarem demandas no Sistema de Planejamento e 
Gerenciamento de Contratações; 

b) Enfoque no embasamento legal para utilização do modelo BIM, ressalta-se o decreto nº 
11.888/2024, que dispõe sobre a Estratégia Nacional de Disseminação do Building 
Information Modelling e institui o Comitê Gestor da Estrategia Building Information Modelling e 
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o decreto nº 10.306/2020, no qual estabelece a utilização do Building Information Modelling 
na execução direta ou indireta de obras e serviços de engenharia realizada pelos órgãos e 
pelas entidades da administração pública federal, no âmbito da Estratégia Nacional de 
Disseminação do Building Information Modelling - Estratégia BIM BR. Além disso, a Lei n° 
14.133/2021, ressalta que deverá ser utilizado sistema BIM por todas as entidades da 
administração pública federal, estadual e municipal, onde cita no seu Art. 19, inciso V, § 3º: 
“Nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao 
objeto da licitação, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da 
Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados 
similares ou mais avançados que venham a substituí-la”. 

c) A solução deverá ser compatível com as especificações apresentadas no Catálogo de 
Soluções de Tecnologia da Informação (TIC), com condições padronizadas no mercado; 

d) A solução deverá observar o Preço Máximo de Compra de item a ser publicado pelo edital. 

 

04 - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, 
ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES 
DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS 
CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (ART. 18, § 1º, 
INCISO IV) 

 

4.1. A presente seção contém o registro do quantitativo estimado de bens e serviços 
necessários para a composição da solução a ser contratada, de forma detalhada, motivada 
e justificada. Busca-se descrever também os métodos, metodologias e técnicas de 
estimativas que foram utilizados. 

4.2. Após identificar o principal fabricante, foi feita uma análise para verificar a demanda por 
produto deste fabricante. Abaixo, encontra-se listado o tipo de software/produto de design 
gráfico identificados durante a análise e conforme a necessidade do departamento de 
engenharia, que tem dois computadores a disposição, devendo ser instalado parte dos 
softwares no computador da engenharia e outra parte no computador utilizado pelo 
arquiteto e urbanista, conforme disciplinas. 

 

Fabricante Produto Quantidade 

AUTODESK 
Autodesk Architecture, Engineering & Construction Collection - 
AEC 

01 

 

4.3. Com vistas ao princípio da economicidade, em consulta ao site da fabricante foi 
verificado que a contratação do pacote de softwares é muito mais vantajoso para a 
adiministração. No caso da coleção arquitetura, engenharia e construção, os produtos 
podem ser contratados de duas formas: todos os produtos integrados dentro da coleção 
AEC ou os produtos individualmente. O foco desta contratação, baseada na demanda 
indicada e conforme antes exposto, será na coleção Architeture Engineering & Construction 
Collection – AEC, devido a economia no preço final de compra. 
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4.4. A AEC Collection fornece softwares de CAD e BIM, incluindo o Revit, o Civil 3D e o 
AutoCAD, bem como um ambiente de dados comum com base na nuvem, permitindo que 
projetistas, engenheiros e contratados entreguem com eficiência projetos de construção e 
infraestrutura de alta qualidade. As avançadas ferramentas de projeto conceitual ajudam os 
profissionais de AEC a realizar a ideia do projeto, enquanto as soluções de projeto 
baseadas em modelos aceleram os processos de projeto e dão suporte a fluxos de trabalho 
integrados para coordenação multidisciplinar. As ferramentas de análise e otimização 
melhoram a qualidade do projeto e garantem a viabilidade da construção. A coordenação 
da construção e a simulação de cronograma ajudam a reduzir custos e minimizar problemas 
de coordenação de campo durante a construção. Com a AEC Collection, as equipes podem 
criar com facilidade, explorar o que é possível e construir com confiança. 

4.5. A coleção inclui produtos necessários para concluir os fluxos de trabalho de projeto e 
construção em todo o ciclo de vida do projeto, como o projeto conceitual, a coordenação de 
superfícies do terreno, a análise ambiental, o projeto de pontes, a análise estrutural, o 
detalhamento e a fabricação de aço e a fabricação mecânica. O intercâmbio de dados e a 
interoperabilidade de produtos na coleção permitem que você mova os dados entre os 
produtos e aplicativos de terceiros para concluir esses fluxos de trabalho. A coleção 
também inclui acesso a um ambiente de dados comum, fornecendo o gerenciamento e o 
controle de documentos para toda a equipe do projeto. 

 

05 - LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS 
ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA 
ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR (ART. 18, § 1º, INCISO V) 

 

5.1. Nesta seção pretende-se apresentar os aspectos relacionados ao mercado fornecedor, 
apontando suas principais características e especificidades: 

I - identificação dos segmentos do mercado fornecedor que podem atender às 
necessidades do departamento de engenharia; 

II - evidenciar o entendimento sobre a segmentação dos fornecedores e seus respectivos 
modelos de fornecimento; 

III - apontar os principais fornecedores e atores de cada segmento, descrevendo a 
participação deles no mercado; 

IV - identificar experiências dos potenciais fornecedores com órgãos públicos. 

 

5.2. Visão geral do mercado 

5.2.1. Os softwares de design gráfico são divididos em segmentos como por exemplo: 
softwares criativos que inclui os produtos para edição de imagem, audio e vídeo; softwares 
Computer Aided Design - CAD para projetos gráficos 2D e 3D; softwares Building 
Information Modelling - BIM que são softwares para ilustração vetorial; 

5.2.2. Os softwares Building Information Modelling (BIM) fornecem um processo baseado 
em modelo que pode ser usado para projetar e gerenciar infraestruturas e edifícios. A 
ferramenta vai além de simples esboços de construção para produzir imagens digitais das 
propriedades de uma instalação. Com o software BIM, é possível gerar e gerenciar as 
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informações funcionais e físicas de um projeto. Os modelos BIM são arquivos digitais que 
descrevem todos os elementos de um projeto e auxiliam na tomada de decisões. Essa 
tecnologia vai além do 3D (altura, largura e profundidade) e inclui 4D (tempo), 5D (custo) e 
também 6D (operação as-built). A escolha para software de modelagem de informações de 
construção (BIM) nos Estados Unidos em 2018 foi o Revit da Autodesk, sendo o software 
BIM mais popular implementado no setor de construção dos EUA, com 46% das 
construtoras pesquisadas o selecionaram como suaprimeira escolha. Fonte: First choice of 
BIM software for the U.S. construction sector 2018 - 
https://www.statista.com/statistics/1020721/share-bim-software-used-us-construction-
sector/. 

 

5.3. Principais fornecedores e seus produtos 

5.3.1. A seguir será apresentado o fabricante de softwares de design gráfico identificado na 
demanda do departamento de engenharia do município, sendo este fabricante mais 
demandado nas contratações públicas apresentado em detalhes: 

AUTODESK: Fundada em 1982 a Autodesk é líder em software 3D de projeto, engenharia e 
entretenimento. Segundo estudos da Statista "Autodesk Inc. - revenue by segment2021", a 
maior receita da Autodesk, avaliada em cerca de 1,6 bilhão de dólares americanos, foi 
gerada por meio de sua divisão de Arquitetura, Engenharia e Construção no ano fiscal de 
2021. A divisão AutoCAD e AutoCAD LT gerou cerca de 1,1 bilhão de dólares naquele ano. 

5.3.2. A tecnologia da Autodesk abrange três segmentos (collections): 

I - arquitetura, engenharia e construção (AEC): ferramentas BIM integradas, incluindo Revit, 
AutoCAD e Civil 3D. A AEC Collection fornece aos projetistas,engenheiros e empreiteiros 
um conjunto de ferramentas de BIM e CAD compatíveis com um ambiente de dados comum 
com base na nuvem que facilita a entrega de projetos desde o início do projeto até a 
construção, incluindo análise, visualização, captura da realidade, detalhamento, automação 
e gerenciamento de documentos.  

II - design e manufatura de produtos: Ferramentas CAD/CAM profissionais, desenvolvidas 
com base no Inventor e no AutoCAD. Utilizados por engenheiros que projetam produtos, 
equipamentos e sistemas complexos e personalizados. 

III - mídia e entretenimento: ferramentas para criação de conteúdo de entretenimento, 
processamento de animação 3D avançado e dimensionável para ações complexasde 
simulação, efeitos e renderização, incluindo 3Ds Max e Maya. Utilizado pelos estúdios de 
animação, efeitos visuais e jogos. 

5.3.3. A figura da página subsequente apresenta os principais produtos que estão incluídos 
na coleção AEC: 

 

 

 

 

 

https://www.statista.com/statistics/1020721/share-bim-software-used-us-construction-sector/
https://www.statista.com/statistics/1020721/share-bim-software-used-us-construction-sector/
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Fonte:https://www.autodesk.com.br/collections/architecture-engineering-
construction/included-software?term=1-YEAR&tab=subscription.  

Acessado em 04/03/2024. 

 

5.3.4. Além dos produtos apresentados na figura acima, a coleção AEC ainda conta com 
outros produtos adicionais: ReCap Pro, 3ds Max, Insight, Autodesk Rendering, Robot 
Structural Analysis Professional, Advance Steel, entre outros. 

5.3.5. Sobre o produto AutoCAD, o software é disponibilizado em duas versões: AutoCAD e 
AutoCAD LT. O AutoCAD LT é um software CAD 2D avançado usado para desenho e 
documentação de precisão. O AutoCAD inclui todos os recursos do AutoCAD LT, além de 
recursos adicionais para beneficiar a produtividade, como modelagem 3D e automação de 
processos repetitivos. O AutoCAD também permite personalizar a interface do usuário com 
APIs e aplicativos complementares. 

5.3.6. A versão AutoCAD, seja dentro da coleção ou individualmente, possui as seguintes 
funcionalidades: 

a) Sete conjuntos de ferramentas específicas do setor: Architecture, Mechanical, Electrical, 
MEP, Map 3D, Plant 3D e Raster Design; 

b) Funcionalidade 3D; 

c) Monitoramento de normas de CAD; 

d) Capacidade de extrair dados de objeto para uma tabela; 

e) Automação e personalização por meio do AutoLISP e da API e; 

f) Acesso aos complementos por meio da Autodesk App Store. 

 

https://www.autodesk.com.br/collections/architecture-engineering-construction/included-software?term=1-YEAR&tab=subscription
https://www.autodesk.com.br/collections/architecture-engineering-construction/included-software?term=1-YEAR&tab=subscription
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5.3.7. As licenças de software da empresa Autodesk são disponibilizadas na modalidade 
subscrição - usuário nomeado e a assinatura de 12 ou 36 meses. Sendo portanto 
disponibilizado nesta contratação a assinatura de 36 meses por ser mais vantajoso para a 
administração, pois diminui os processos de subscrição das licenças em menores períodos 
de tempo. 

5.3.8. A empresa não comercializa licenças na modalidade educacional. 

 

06 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS 
UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS 
QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO 
CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO 
ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO (ART. 18, § 1º, INCISO VI) 

 

6.1. Destaca-se que foi realizada pesquisa preliminar para obtenção de preços estimados, 
utilizando-se da prerrogativa contida no art. 23, § 1º, inciso I da Lei n° 14.133/2021, ou seja, 
composições de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
painel de consulta de preços disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNPC). 

6.2. Portanto, para obtenção do preço unitário correspondente à compra da licença de 36 
meses (3 anos) dos softwares da coleção Architeture Engineering & Construction Collection 
– AEC da Autodesk, foram pesquisados e utilizados por meio dos dados do PNPC, 
cotações extraídas de editais similares ao objeto pretendido pela municipalidade para 
podermos ter uma mediana condizente com os preços que estão sendo aplicados 
recentemente nas compras dos órgãos públicos, conforme abaixo: 

 

PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP) 

 

Órgão: MUNICIPIO DE JARDINOPOLIS/SP 
Data de divulgação no PNCP: 11/12/2023 
Id contratação PNCP: 44229821000170-1-000041/2023 
Valor unitário estimado - R$ 56.796,86 
 
 
Órgão: ESTADO DE MATO GROSSO 
Data de divulgação no PNCP: 12/12/2023 
Id contratação PNCP: 03507415002864-1-000218/2023 
Valor unitário estimado - R$ 45.728,66 
 
 
Órgão: TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 
Data de divulgação no PNCP: 15/01/2024 
Id contratação PNCP: 00534560000126-1-000003/2024 
Valor unitário estimado - R$ 48.958,28 
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Órgão: MUNICIPIO DE BARRA BONITA/SC 
Data de divulgação no PNCP: 07/02/2024 
Id contratação PNCP: 01612527000130-1-000016/2024 
Valor unitário estimado - R$ 37.698,00 

 

Fabricante Produto Quant. 
Valor 

Unitário 
(MEDIANA) 

Valor Total 

AUTODESK 

Autodesk Architecture, Engineering & 
Construction Collection – AEC 
 

LICENÇA 36 MESES 

01 R$ 47.343,47 R$ 47.343,47 

 TOTAL R$ 47.343,47 

 

Notas Explicativas: 

* Softwares incluídos no pacote AEC: Revit, Autocad, Autodesk Forma, Autodesk Docs, 
Navisworks Manage, Insight, 3ds Max, ReCap Pro, Autodesk Rendering, Robot Structural 
Analysis Professional, Advanced Steel, Civil 3D e Infraworks. 

** Coleção Multiusuário: diferentes produtos podem ser acessados de diferentes 
computadores, mas somente um usuário por licença. Os usuários devem estar conectados 
ao gerenciador de licenças ao usar licenças do servidor central. 

*** Não serão aceitas versões dos softwares no formato LT (ex.: Autocad LT). 

 

6.3. Em relação a adoção da mediana como forma de base para estimativa de preço e 
memória de cálculo deste estudo, o parágrafo 2º do artigo 2º da Instrução Normativa nº 
5/2014 – MP estabelece que: 

“§2º Serão utilizados, como metodologia para obtenção do preço de referência para a 
contratação, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, 
desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou 
mais dos parâmetros adotados neste artigo, desconsiderados os valores inexequíveis e os 
excessivamente elevados. (Alterado pela Instrução Normativa nº 3, de 20 de abril de 2017)” 

6.4. A definição do método para estabelecer o preço de referência para a 
aquisição/contratação é tarefa discricionária do gestor público. Esse foi o entendimento do 
Tribunal de Contas da União – TCU no Acórdão 4952/2012 – Plenário, que diz: 

“O menor preço deve ser utilizado apenas quando por motivo justificável não for mais 
vantajoso fazer uso da média ou mediana”. 

6.5. No sentido literal, a mediana é o valor do meio que separa a metade maior da metade 
menor no conjunto de dados. Menos influenciada por valores muito altos ou muito baixos, a 
mediana pode ser adotada em casos onde os dados são apresentados de forma mais 
heterogênea e com um número pequeno que foge ao padrão, sendo este método de 
ponderação entendido como mais adequado para esta contratação. 
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07 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O 
CASO (ART. 18, § 1º, INCISO VII) 

7.1. Diante da análise de mercado, da análise de custos da centralização, da avaliação dos 
objetivos necessários a atender ao perfil de demanda registrada, verificou-se que esta 
modelagem se mostra mais adequada a atender os critérios de materialidade. E também 
por entender que será realizado instruções processuais individualizadas a fim de justificar 
as escolhas do produtos adquiridos em função das suas realidades fáticas e necessidades 
especializadas à luz do preconizado na norma federal de contratação de bens e serviços de 
TIC. 

7.2. Diferentemente da contratação de softwares exclusivos contidos no ETP n°  006/2024, 
os quais servem para dimensionamento de projetos complementares de edificações, esta 
contratação engloba além das modelagens e projetos de edificações, obras de 
infraestrutura e outras disciplinas das áreas de engenharia e arquitetura. 

7.3. Em relação ao suporte técnico, este deve auxiliar o usuário tanto na instalação e 
atualização do programa, quanto na sua utilização. Sendo assim, a fornecedora do software 
deverá prestar assistência técnica durante todo o período contratual. 

7.4. As licenças adquiridas devem contemplar o fornecimento de release e patches de 
manutenção desenvolvidos durante o período de licenciamento contratado. 

7.5. A fornecedora deverá possibilitar a abertura de chamados de suporte sem restrições 
injustificadas, cabendo avaliação pela CONTRATANTE. 

7.6. O fornecedor deve reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total 
ou em parte, a licença, caso verifique vícios, defeitos, incorreções, ou caso apresente 
funcionamento diverso indicado pelo fabricante. 

 

08 - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART. 
18, § 1º, INCISO VIII) 

 

8.1. A separação de licenças de um mesmo tipo em itens isolados da contratação pode 
dificultar a execução do contrato, uma vez que seria oneroso para a Administração 
gerenciar vários fornecedores e prestadores de serviço em múltiplos contratos para licenças 
de mesma natureza para cada tipo de licença desejada. Tal situação, certamente, iria gerar 
casos em que o suporte técnico continuado para a CONTRATANTE seria provido, para 
produtos muito parecidos, por empresas distintas. 

8.2. A separação por natureza de licenciamento permite que sejam aplicadas as condições 
inerentes a cada tipo de licenciamento, a exemplo das condições do licenciamento 
educacional. 

8.3. Outro aspecto considerado para a agregação em lotes foi a diferença de políticas de 
licenciamento entre Educacional e Enterprise. Para esses dois segmentos, as empresas 
praticam condições comerciais diferenciadas e obedecem a um conjunto específico de 
regras para que os futuros clientes possam utilizar as condições ofertadas. 

8.4. Assim, entende-se que a agregação em lotes de licenças de mesma natureza não fere 
o disposto na Súmula nº 247 do TCU porque não prejudica a competição por meio de uma 
agregação inadequada com restrições indevidas, que possuem impacto na competição do 
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processo. E ainda, tal solução se mostra técnica e operacionalmente mais adequada para a 
realidade de execução contratual do município e para a demanda do departamento de 
engenharia na compra em tela. 

 

09 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE 
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, 
MATERIAIS E FINANCEIROS DISPONÍVEIS (ART. 18, § 1º, INCISO IX) 

 

9.1. Conforme o teor do Art. 23 da Lei n° 14.133/2021, o valor previamente estimado da 
contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados 
os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, 
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto, os quais foram observados neste estudo. 

9.2. O presente estudo tem como resultado pretendido, atender as demandas do 
departamento de engenharia do município de São Carlos, com vistas a suprir as demandas 
de projetos e obras para o município, bem como, para atendimento a legislação vigente em 
relação às obras e serviços de engenharia e arquitetura. 

 

10 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE 
À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE 
SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
(ART. 18, § 1º, INCISO X) 

 

10.1. Considerando-se para este processo a modalidade de pregão eletrônico, com fulcro 
no Art. 28, inciso I da Lei n° 14.133/2021, entende-se que a responsabilidade pela 
fiscalização da entrega, instalação e suporte técnico ficará a cargo da Secretaria de 
Administração por intermédio do departamento de engenharia, por profissional técnico 
designado pelo município no contrato administrativo a ser firmado com a empresa 
contratada, sendo que qualquer irregularidade deverá imediatamente ser comunicada a 
este responsável para providências. 

 

11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART. 18, § 1º, 
INCISO XI) 

 

11.1. Neste caso, não foram identificadas contratações correlatas ou interdependentes com 
a necessidade indicada neste ETP. 
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12 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 
MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE 
OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E 
RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL (ART. 18, § 1º, INCISO 
XII) 

12.1. Entende-se que para esta contratação, não serão gerados impactos ambientais a 
serem considerados, haja vista, tratar-se apenas de fornecimento de programas para uso 
computacional no departamento de engenharia. 

 

13 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART. 18, § 1º, 
INCISO XIII) 

 

13.1. Para declarar-se a viabilidade ou não da contratação, contendo a justificativa da 
solução escolhida, deve-se ressaltar os resultados alcançados, os quais deverão abranger 
a identificação dos benefícios a serem alcançados em termos de eficácia, eficiência, 
efetividade e economicidade. Assim, o planejamento em tela almejou os seguintes 
resultados: 

a) Contratação de softwares específicos para aperfeiçoamento dos projetos e peças 
técnicas, ou seja, aplicação do conceito BIM nos serviços realizados pelo departamento de 
engenharia do município e consequentemente para atendimento da legislação vigente; 

b) Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução da fragmentação 
de processos licitatórios; 

c) Efetividade com a padronização dos serviços, equipamentos e aumento da qualidade 
das especificações técnicas; 

d) Eficácia com o atendimento das necessidades do departamento para a contratação de 
licenças de software de projetos; 

e) No mais, atende adequadamente às demandas de negócio formuladas, os benefícios a 
serem alcançados são adequados, os custos previstos são compatíveis e caracterizam a 
economicidade, e os riscos envolvidos são administráveis. 

13.2. Considerando as informações do presente estudo, entende-se que a presente 
contratação configura-se tecnicamente VIÁVEL. 

 

São Carlos/SC, 11 de março de 2024. 

 

 

 

_____________________________ 
MATHEUS BOCHI FRARE 

ENGENHEIRO CIVIL 
MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS/SC 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2024 - ADM 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 - ADM   
 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 007/2024 - ADM 

 

10 - DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS QUANTITATIVOS, O 
PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, A POSSIBILIDADE DE SUA 
PRORROGAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a”) 

 

1.1. Conforme Estudo Técnico Preliminar nº 007/2024 - ADM o objeto é: abertura de 
processo licitatório para CONTRATAÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARES DE 
ENGENHARIA E ARQUITETURA. 

1.2. Conforme ETP os quantitativos são: 

 

LOTE Fabricante Produto Quantidade Unidade 

01 AUTODESK 

Autodesk 
Architecture, 
Engineering & 
Construction 
Collection - AEC 

01 Licença 36 Meses 

 

1.3. Os itens descritos na tabela serão adjudicados por lote conforme indicação na tabela 
acima. 

1.4. O objeto da licitação tem a natureza de bens e serviços comuns, pois tratam-se de 
produtos de software padronizados e disponibilizado pelo fabricante por meio de condições 
de comercialização usuais de mercado; podendo, portanto, ser contratado por meio de 
processo licitatório na modalidade de PREGÃO na forma eletrônica, conforme dispõe o Art. 
28, inciso I da Lei n° 14.133/2021. 

 

11 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PREFERENCIALMENTE CONFORME 
CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO, OBSERVADOS OS REQUISITOS DE 
QUALIDADE, RENDIMENTO, COMPATIBILIDADE, DURABILIDADE E SEGURANÇA 
(art. 40, § 1º, I) 

 

2.1 São bens e serviços que compõem as Soluções de Programas Computacionais, objeto 
deste Termo de Referência, conforme segue especificado nas páginas subsequentes. 
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Item Produto Descrição técnica 

01 

Autodesk 
Architecture, 
Engineering 
& 
Construction 
Collection - 
AEC 

 Licença subscrição usuário nomeado - instalação em até 2 
dispositivos; 

 As licenças de software devem ser fornecidas em sua versão mais 
recente. 

 Serviço de Suporte Técnico e Garantia de Atualização durante o 
período da assinatura contratada. 

 A AEC Collection é um conjunto de ferramentas de BIM e CAD 
compatíveis com um ambiente de dados comum com base na nuvem 
que facilita a entrega de projetos desde o início do projeto até a 
construção. 

 Possui fluxos de trabalho integrados para gerenciamento de 
documentos, design conceitual, modelagem, coordenação e 
documentação. 

 Os produtos incluídos na coleção AEC: 
 
a) AutoCAD - software de CAD (projeto auxiliado por computador) usado 
para desenhos 2D e 3D precisos, projetos e modelagem com sólidos, 
superfícies, objetos de malha e recursos de documentação. 
Principais recursos: AutoCAD web, AutoCAD mobile app, AutoCAD Map 
3D, AutoCAD Architecture, AutoCAD MEP, AutoCAD Electrical, AutoCAD 
Mechanical, AutoCAD Plant 3D, AutoCAD Raster Design.  
Requisitos de Sistemas: https://knowledge.autodesk.com/ptbr/ 
support/autocad/troubleshooting/caas/sfdcarticles/sfdcarticles/PTB/Syste
m-requirements-for-AutoCAD-2022-including-Specialized-Toolsets.html 
 
b) Revit - Desenvolvimento de projetos multidisciplinares em BIM e 
documentação de edificações e equipamentos. Oferece recursos de BIM 
para o projeto de arquitetura, de engenharia estrutural e engenharia 
e fabricação de sistemas de mecânica, elétrica e hidráulica. Importa, 
exporta e vincula dados a formatos, incluindo o IFC, o DWG™ e o DGN. 
Inclui ferramentas para: visualização de projeto em 3D; detalhamento 
da armadura; vínculos com detalhamento do aço; otimização de projeto e 
colaboração entre equipes, disciplinas e fusos horários em ambientes de 
servidor e baseados em nuvem. O compartilhamento de trabalho permite 
que múltiplos membros da equipe trabalhem no mesmo modelo de 
projeto 
simultaneamente.  
Requisitos de Sistemas: https://knowledge.autodesk.com/pt-
br/support/revit/learnexplore/caas/sfdcarticles/sfdcarticles/PTB/System-
requirements-for-Autodesk-Revit-2022-products.html 
 
c) Civil 3D - Desenvolvimento de projetos multidisciplinares em BIM e 
documentação de infraestrutura e urbanismo. Software para 
documentação e projetos de engenharia civil, fluxos de trabalho mais 
eficientes para modelagem de superfície, modelagem de corredores, 
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projeto de terreno, águas pluviais e esgoto sanitário, e produção e 
documentação de plantas. Requisitos de Sistemas: 
https://knowledge.autodesk.com/pt-br/support/civil-3d/learnexplore/ 
caas/sfdcarticles/sfdcarticles/PTB/System-requirements-for-Autodesk-
Civil-3D-2022.html 
 
d) InfraWorks - Estudos conceituais e simulações em BIM de viabilidade, 
planejamento urbano e infraestrutura. Agregue grandes quantidades de 
dados para gerar um modelo de contexto rico. Integre perfeitamente os 
dados GIS. Explore visualmente as opções de projeto conceitual para 
projetos de infraestrutura rodoviária, local, ferroviário e de trânsito, ponte 
e água. Use ferramentas de simulação de mobilidade para avaliar 
pessoal, trânsito, estacionamento e modelagem de outros fluxos de 
movimento. Requisitos de Sistemas: https://knowledge.autodesk.com/pt-
br/support/infraworks/learnexplore/caas/sfdcarticles/sfdcarticles/PTB/Syst
em-requirements-for-Autodesk-InfraWorks.html 
 
e) Navisworks Manage - Análise, coordenação e quantificação de 
projetos em BIM e acompanhamento de cronogramas de obra. Identifique 
e resolva conflitos e interferências multidisciplinares antes do início da 
construção. Requisitos de Sistemas: https://knowledge.autodesk.com/pt-
br/support/navisworks- products/learn-
explore/caas/sfdcarticles/sfdcarticles/PTB/System-requirements-for-
Autodesk-Navisworksproducts.html 
 
f) ReCap Pro - Captura de realidade e digitalização 3D das condições 
existentes de sítios e ativos para criação de modelos. Crie 
representações digitais (nuvem de pontos) das condições existentes a 
partir do 
escaneamento de terrenos, estruturas e outros elementos físicos, 
utilizando drones, cameras ou scanners a laser.  
Requisitos de Sistemas: https://knowledge.autodesk.com/pt-
br/support/recap/learnexplore/caas/sfdcarticles/sfdcarticles/PTB/System-
requirements-for-Autodesk-ReCap-Pro-and-ReCap-Photo.html 
 
g) Autodesk Forma – O Autodesk Forma (anteriormente Spacemaker) 
ajuda as equipes de planejamento e design a entregar projetos 
digitalmente desde o primeiro dia. Use recursos de design conceitual, 
análises preditivas e automações para criar bases sólidas e sustentáveis 
para seus projetos. 
Requisitos de Sistemas: 
https://www.autodesk.com.br/support/technical/article/caas/sfdcarticles/sf
dcarticles/PTB/System-Requirements-for-Autodesk-Forma.html 
 
h) Advance Steel - Desenvolvimento de projetos em BIM e 
documentação de estruturas metálicas. Requisitos de Sistemas: 
https://knowledge.autodesk.com/pt-br/support/advance-
steel/learnexplore/caas/sfdcarticles/sfdcarticles/PTB/System-
requirements-for-Autodesk-Advance-Steel-2022.html 
 
i) Robot Structural Analysis Professional - Cálculo estrutural integrado 
a modelos BIM.  
Requisitos de Sistemas: https://knowledge.autodesk.com/pt-
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br/support/robot-structural-analysis-professional/learnexplore/ 
caas/sfdcarticles/sfdcarticles/PTB/System-requirements-for-Autodesk-
Robot-Structural-Analysis-Professional-2022.html 
 
j) 3ds Max - Modelagem 3D, animação e renderização para visualização 
de projetos. Requisitos de 
Sistemas: https://knowledge.autodesk.com/pt-br/support/3ds-
max/learnexplore/caas/sfdcarticles/sfdcarticles/PTB/System-
requirements-for-Autodesk-3ds-Max-2022.html 
 
k) Insight - Simulação e análise de desempenho de empreendimentos 
em BIM.  
Requisitos de Sistemas: https://knowledge.autodesk.com/pt-
br/support/insight/learnexplore/caas/sfdcarticles/sfdcarticles/PTB/System-
requirements-for-Autodesk-Insight-2018.html 
 
l) Autodesk Rendering - Renderização rápida em nuvem e em alta 
resolução para visualização de projetos. 
 
m) Autodesk Docs - Gerenciamento de documentos baseado na nuvem 
e ambiente comum de dados.  
Requisitos de Sistemas: 
https://help.autodesk.com/view/DOCS/ENU/?guid=System_Requirements 
 

 Autodesk Account para gerenciamento de conta, perfil, produtos, 
usuários e pagamentos. 

 Segurança: Verificação em 2 etapas 

 Importação e atribuição em massa: Carregue um arquivo .csv para 
adicionar um grande número de usuários de uma só vez. 

 Grupos: Organize os usuários em grupos para atribuir rapidamente os 
mesmos produtos a muitos usuários. Crie e gerencie automaticamente 
grupos de usuários e suas atribuições de produtos na sua conta da 
Autodesk Account sem sincronizar com um diretório de usuário. 

 Relatórios: Relatório de uso do produto 

 Suporte em Tempo Real 8x5 - contato com um especialista da 
Autodesk para obter ajuda com questões técnicas durante o horário 
comercial local. 

 Suporte de caso na Web - Envie um caso e receba ajuda de um 
especialista no prazo de um dia útil. 

 Autodesk Drive: Armazenamento, visualização e compartilhamento 
dados de projeto com segurança. 

 

 

 

12 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA REFERÊNCIA AOS 
ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR 
POSSÍVEL DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE NÃO 
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CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS (art. 6º, XXIII, “b”) 

 

3.1 Esta contratação tem como fundamento o ETP 007/2024 - ADM elaborado pela 
Secretaria Municipal de Administração, por intermédio do departamento de engenharia do 
município, o qual buscou a definição da melhor solução para necessidade da aquisição de 
programas computacionais (softwares) de engenharia e arquitetura para suprir as demandas 
de projetos e obras do município no quesito de edificações, infraestrutura, renderização e 
planejamento, bem como, para atendimento a legislação vigente em relação às obras e 
serviços de engenharia e arquitetura. 

 

13 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “c”) 

 

4.1. Conforme item 07 do ETP, a solução entendida como a mais adequada é a contratação 
de fornecedor especializado dos programas computacionais supramencionados para 
atendimento do departamento de engenharia do município. 

4.2. A centralização da aquisição de licenças/pacotes de Design Gráfico possui um 
significativo potencial de redução, tanto de custos administrativos quanto de valores unitários 
dos produtos, por meio do potencial de ganho de escala em função da quantidade de 
licenças previstas para 2024. 

4.3. Além da potencialidade de se economizar, a centralização da aquisição padroniza as 
especificações dos produtos com vistas a estabelecer um padrão de qualidade e desonera 
os órgãos de alocar recursos humanos de terem que conhecer detalhadamente as nuances 
do mercado a fim de realizar a especificação da solução e de conhecer. 

4.4. Pelo exposto, a aquisição centralizada de licenças de software de design gráfico atende 
aos seguintes critérios: 

a) possibilidade de centralização da seleção do fornecedor, com ganhos de escala; 

b) necessidade de melhoria da qualidade de bens, serviços, processos e procedimentos; 

c) oportunidades de padronização de bens e serviços; e 

d) ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, recursos materiais e 
pessoas, em especial com a redução dos custos processuais para o atendimento de 
necessidades de bens e serviços, englobando eventuais despesas com processos licitatórios 
fragmentados, contratos e demais gastos necessários ao atendimento, como recursos 
materiais, imóveis e pessoas. 

4.5. A solução será agregada em um único lote distinto por fabricante. Sabendo-se que essa 
situação é uma exceção ao previsto na Súmula TCU n° 247 e na IN. 01/2019 SGD/ME, a 
seguir apresentam-se as justificativas para tal modelagem: 

a) a separação de licenças de um mesmo tipo em itens isolados da contratação pode 
dificultar a execução do contrato, uma vez que seria oneroso para a Administração gerenciar 
vários fornecedores e prestadores de serviço em múltiplos contratos para licenças de mesma 
natureza para cada tipo de licença desejada. Tal situação, certamente, iria gerar casos em 
que o suporte técnico continuado para a CONTRATANTE seria provido, para produtos muito 
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parecidos, por empresas distintas. 

b) a separação por natureza de licenciamento permite que sejam aplicadas as condições 
inerentes a cada tipo de licenciamento, a exemplo das condições do licenciamento 
educacional. 

c) do ponto de vista técnico, deve destacar a questão da abertura de diferentes Tenants para 
um mesmo órgão. Por oportuno, informa-se que o termo tenants refere-se aos locais virtuais 
ou contas que abrigam os servidores que fornecem serviços relacionados aos produtos. Em 
regra utiliza-se um mesmo tenant para os diferentes tipos de licenciamento. É certo que 
existe a possibilidade de se trabalhar com vários tenants, mas isso traria uma complexidade 
que fugiria ao objetivo da contratação, podendo inclusive comprometer o conjunto das 
soluções para determinados órgãos. 

d) Outro aspecto considerado para a agregação em lotes foi a diferença de políticas de 
licenciamento entre Educacional e Enterprise. Para esses dois segmentos, as empresas 
praticam condições comerciais diferenciadas e obedecem a um conjunto específico de 
regras para que os futuros clientes possam utilizar as condições ofertadas. 

4.6. Assim, entende-se que a agregação em lotes de licenças de mesma natureza não fere o 
disposto na Súmula nº 247 do TCU porque não prejudica a competição por meio de uma 
agregação inadequada com restrições indevidas, que possuem impacto na competição do 
processo. E ainda, tal solução se mostra técnica e operacionalmente mais adequada para a 
realidade de execução contratual dos órgãos e entidades interessados na compra em tela. 

4.7. Pretende-se alcançar os seguintes resultados e benefícios: 

a) Economia no valor da contratação em função do ganho de escala da compra centralizada; 

b) Eficiência com a redução do custo administrativo processual em função da redução da 
fragmentação de processos licitatórios; 

c) Padronização das licenças de softwares e aumento da qualidade das especificações 
técnicas; 

d) Maior celeridade na distribuição dos softwares aos órgãos demandantes. 

 

14 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d”) 

 

5.1. Conforme item 03 do ETP, considerando a necessidade, sugere-se que o contratado 
alcance os seguintes requisitos para sua eventual contratação: 

5.1.1 Requisitos de Negócio 

As necessidades de negócio, também chamadas de requisitos do negócio, são metas de 
mais alto nível, objetivos ou necessidades da organização. Descrevem as razões pelas quais 
um projeto foi iniciado, os objetivos que o projeto vai atingir e as métricas que serão 
utilizadas para medir o seu sucesso. Nesse sentido, a presente seção visa descrever as 
necessidades de negócios que conduzirão as análises de soluções e definição da solução 
mais adequada a tais objetivos organizacionais, conforme relação a seguir: 

a) Atender às demandas do departamento de engenharia do município relacionadas à 
contratação de softwares exclusivos de projetos, orçamentos e obras de edificações; 

b) Padronizar as especificações, a forma de licenciamento e disposições contratuais de 
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softwares para utilização do departamento de engenharia que decidiu pelo uso desses 
produtos após os devidos estudos técnicos preliminares realizados no âmbito do município; 

d) Enfoque do embasamento legal para utilização do modelo BIM: ressalta-se que foi 
publicado o Decreto n.º 9.983/2019, que dispõe sobre a Estratégia Nacional de 
Disseminação do Building Information Modelling e institui o Comitê Gestor da Estratégia 
Building Infomartion Modelling. De acordo com o parágrafo único do art. 1º do Decreto n.º 
9.983/2019, considera-se BIM ou Modelagem da Informação da Construção o conjunto de 
tecnologias e processos integrados que permite a criação, a utilização e a atualização de 
modelos digitais de uma construção, de modo colaborativo, de forma a servir a todos os 
participantes do empreendimento, potencialmente durante todo o ciclo de vida da 
construção. No ano de 2020, resultante da Estratégia Nacional de Disseminação do BIM BR, 
foi publicado o Decreto n.º 10.306/2020, no qual estabelece a utilização do BIM na execução 
direta ou indireta de obras e serviços de engenharia, realizada pelos órgãos e pelas 
entidades da administração publica federal. Além disso, a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, que deverá ser aplicada por todas as entidades da administração pública federal, 
estadual e municipal, com base no seu Art. 19, inciso V, § 3º, que trata da utilização do 
processo BIM (Building Information Modelling - BIM). 

5.2. Requisitos de Manutenção e Suporte Técnico 

5.2.1. As versões das licenças deverão ser as mais recentes disponibilizadas no mercado 
pelo fabricante no momento da assinatura do contrato. 

5.2.2. As atualizações ou correções das versões das licenças serão realizadas durante todo 
o período de vigência contratual. 

5.2.3. O serviço de suporte técnico deverá ser via telefone, e-mail ou sistema informatizado, 
pelo período contratado e estar disponível para acionamento, no mínimo, no período de 
08:00 às 17:00 em dias úteis. 

5.2.4. O atendimento será preferencialmente remoto. Caso haja necessidade de intervenção 
local, esta poderá ser executada. Nos dois casos, sempre com acompanhamento da equipe 
técnica da CONTRATANTE. 

5.2.5. A CONTRATADA deverá oferecer manutenção e suporte técnico conforme o nível de 
severidade de cada chamado e dentro dos tempos de resposta definidos abaixo: 

5.2.5.1. Quando um chamado for aberto pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 
atribuir ao chamado o nível de severidade de acordo com a avaliação do tipo do problema e 
do impacto/dano para a CONTRATANTE. 

5.2.5.2. A tabela a seguir traz exemplos de tipos de problemas e níveis de severidade. 

Nível de 
severidade 

Descrição de suporte e operações 

Severidade 
A (Crítica) 

Um ou mais serviços não estão acessíveis ou não podem ser usados. A produção, 
as operações ou as datas limite para implantação são gravemente afetadas, ou há 
um grave impacto sobre a produção. Vários usuários ou serviços são afetados. 

Severidade 
B (Alta) 

O serviço pode ser usado, mas com limitações. A situação tem impacto alto e é 
possível lidar com ela durante o horário comercial. Mais de um usuário, cliente ou 
serviço é parcialmente afetado. 
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Severidade 
C (Média) 

A situação tem impacto moderado. O problema é importante, mas não tem 
impacto expressivo no ambiente de produção e no serviço atual do cliente. Um 
único usuário experimenta interrupção parcial, mas existe uma solução alternativa 
aceitável. 

Severidade 
D (Baixa) 

Um problema ou questão pequena/procedural (questões relacionadas à 
programação ou configuração, questões relacionadas à funcionalidade, 
operabilidade ou formatação). 

 

5.2.5.3. Quanto ao tempo de resposta inicial do suporte técnico, deverá ser baseado nos 
níveis de severidade descritos acima e no tipo de assinatura contratada. 

5.3. Requisitos Temporais 

5.3.1. As licenças do software contratadas, bem como suas chaves de ativação, devem ser 
disponibilizadas em até 15 dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço (OS), 
podendo ser prorrogado por igual período desde que autorizado pela CONTRATANTE e 
justificado pela CONTRATADA. 

5.4. Requisitos de Segurança da Informação 

5.4.1. A CONTRATADA deverá seguir os procedimentos básicos mínimos de segurança 
listados: 

a) Observar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos de segurança implementados 
no ambiente de Tecnologia da Informação do CONTRATANTE, inclusive sua Política de 
Segurança da Informação e Comunicações – quando aplicável ao objeto; 

b) A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em 
virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em 
decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, do CONTRATANTE; 

c) No que couber, a solução deve contemplar possuir garantia mínima de disponibilidade; 
proteção contra vazamento de dados e fraudes digitais e, quando aplicável, garantir a 
segurança dos arquivos armazenados em nuvem. 

5.5. Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

5.5.1. O presente processo deve estar aderente à Lei nº 12.305/ 2010 que Institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, quando aplicável ao objeto. 

5.6. Requisitos de Implantação 

5.6.1. A CONTRATADA deverá informar e providenciar local de acesso e/ou ferramenta para 
gerenciamento, controle, acesso e suporte à implantação para as licenças de software 
fornecidas. 

5.6.2. Deverá ser fornecido certificado do fabricante que comprove o registro das licenças no 
site do fabricante (ou chave única tipo serial, ou funcionalidade de gestão que permita atestar 
tal condição), comprovando perante o fabricante que se trata de uma ferramenta 
devidamente licenciada. 

5.6.3. A CONTRATADA deverá fornecer documentação oficial do fabricante da solução com 
informações que permitam aferir a validade dos produtos adquiridos, como identificador da 
licença, descrição, quantitativo, part number, modelo, versão, data de validade, indicador de 



Estado de Santa Catarina 
MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS 

 

 
direito de atualização, garantia e suporte e período de garantia. 

5.6.4.. Os produtos devem ser fornecidos incluindo todos os aplicativos e ferramentas da 
oferta padrão do FABRICANTE, não podendo a CONTRATADA excluir e/ou alterar qualquer 
item da oferta padrão. 

5.7. Requisitos de Garantia e Assistência Técnica 

5.7.1. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica durante todo o período contratual. 

5.7.2. As licenças adquiridas devem contemplar o fornecimento de release e patches de 
manutenção desenvolvidos durante o período de licenciamento contratado. 

5.7.3. A CONTRATADA deverá possibilitar a abertura de chamados de suporte sem 
restrições injustificadas, cabendo avaliação pela CONTRATANTE . 

5.8. Requisitos de Metodologia de Trabalho 

5.8.1. O fornecimento das licenças, será feito por meio de acesso ao site do fabricante, a 
área de acesso exclusivo da CONTRATANTE, por meio de credenciais específicas, e 
verificação das licenças e quantidades disponibilizadas frente à quantidade e tipos de 
licenças constantes da Ordem de Serviço. 

5.8.2. Deverá ser fornecido o cartão de registro e/ou licença de uso, contendo todas as 
chaves, senhas, números de identificação, serie e demais informações necessárias para a 
identificação, instalação, reinstalação e operação do produto. 

5.8.3. A licitante vencedora deverá manter registro de todas as licenças fornecidas ao 
CONTRATANTE, devendo a qualquer tempo, ou quando solicitada formalmente, ser capaz 
de prover todos os dados, números de licenças, registros ou informações necessárias à 
instalação, pré-instalação, recuperação de instalação e interação com o fabricante. 

5.9. Outros Requisitos Aplicáveis 

5.9.1. A CONTRATADA deve executar o objeto do certame em estreita observância dos 
ditames estabelecido pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - 
LGPD), quando aplicável ao objeto. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar 
Declaração indicando o encarregado da credenciada responsável pela proteção de dados, 
nos termos do art. 41 da Lei Federal nº 13.709/17. 

 

15 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA DEFINIÇÃO DE COMO 
O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU 
INÍCIO ATÉ O SEU ENCERRAMENTO (art. 6º, XXIII, “e”) 

 

6.1. Inicialização do contrato 

6.1.1. Após a assinatura do Contrato e as nomeações do Gestor e Fiscais do Contrato, será 
realizada a reunião inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca 
das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus Anexos, e esclarecer possíveis 
dúvidas acerca da execução dos serviços. 

6.1.2. A reunião será realizada, preferencialmente, de forma remota e ocorrerá em até 10 
(dez) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da 
CONTRATANTE. 
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6.1.3. A pauta dessa reunião observará, pelo menos, a apresentação do preposto da 
empresa pelo representante legal da Contratada. A carta de apresentação do preposto 
deverá conter os dados de identificação do funcionário da empresa designado para 
acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à 
CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder às principais 
questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual. 

6.1.4. As licenças do software contratado, bem como suas chaves de ativação, devem ser 
disponibilizadas em até 15 dias corridos após a emissão da Ordem de Serviço (OS), 
podendo ser prorrogado por igual período desde que justificado pela CONTRATADA e 
autorizado pela CONTRATANTE. 

6.2. Encaminhamento de demandas e controle de solicitações 

6.2.1. O fornecimento de licenças deverá ser realizado mediante formalização emitida pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA, em conformidade com as orientações contidas neste 
termo de referência. 

6.2.2. Os Fiscais Requisitantes serão os responsáveis por iniciarem o fluxo da demanda, 
comunicando a necessidade à CONTRATANTE. 

6.2.3. A CONTRATANTE analisará, a viabilidade de execução da demanda, se pertence ao 
escopo contratado e se está alinhada às prioridades definidas. 

6.2.4. Havendo viabilidade, o Gestor do contrato, com o apoio dos Fiscais Técnicos, 
encaminhará a Ordem de Serviço à CONTRATADA. 

6.2.5. A demanda pelos volumes de licenças e serviços agregados será realizada seguindo 
cronograma de implantação, conforme a ordem de Serviço, cabendo o pagamento apenas 
sobre os quantitativos demandados, fornecidos e efetivamente implantados. 

6.3. Execução e acompanhamento da Ordem de Serviço 

6.3.1. A demanda de fornecimento de serviços será encaminhada à CONTRATADA por meio 
de documentos oficiais de comunicação definidos neste Instrumento. 

6.3.2. A CONTRATADA, para cada demanda recebida, deverá realizar as entregas dos 
produtos, de acordo com os respectivos prazos e dentro dos padrões de qualidade e de 
compatibilidade técnica, conforme as definições especificadas neste Instrumento. 

6.3.3. Os prazos para fornecimento dos serviços deverão ser aqueles definidos neste 
Instrumento. O atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos na demanda resultará na 
aplicação das penalidades previstas em contrato. 

6.3.4. Caso necessário e a critério do gestor do contrato, esse prazo poderá ser 
motivadamente estendido para garantir a efetiva entrega dos produtos. 

6.4. Mecanismos formais de comunicação 

6.4.1. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a CONTRATANTE e 
a CONTRATADA, os seguintes: 

a) Ordem de Serviços (OS); 

b) Ata de Reunião; 

c) Ofício; 

d) Sistema de abertura de chamados; 
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e) E-mails. 

6.5. Manutenção de sigilo e normas de segurança 

6.5.1. A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações 
contidos em quaisquer documentos e mídias, incluindo os equipamentos e seus meios de 
armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não 
podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, 
independentemente da classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais 
documentos. 

 

16 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO 
OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE (art. 6º, 
XXIII, “f”) 

 

7.1. Critérios de Recebimento e Aceitação 

7.1.1. O recebimento dos bens será realizado conforme estipulado nos procedimentos a 
seguir. 

7.1.2. O Fiscal Técnico do contrato emitirá o Termo de Recebimento Provisório (TRP) 
relativo a OS, desde que haja a entrega dos produtos e documentação aplicável referente 
aos serviços realizados ou bens fornecidos. 

7.1.3. O prazo de emissão do TRP é de até 5 (cinco) dias úteis para o fornecimento dos 
produtos descritos na OS, contados a partir da comunicação da CONTRATADA de entrega 
dos produtos. 

7.1.4. Caso sejam verificados produtos incompletos ou inconsistentes, o Fiscal Técnico 
comunicará à CONTRATADA para que realize os ajustes necessários, sem prejuízo do prazo 
de entrega definido na OS. 

7.1.5. A OS não será recebida provisoriamente enquanto os produtos não forem entregues 
por completo. 

7.1.6. Havendo justificativa pelo não atendimento dos critérios de aceitação, a 
CONTRATADA deverá apresentar a justificativa ao Gestor do contrato que decidirá quanto à 
aceitação. 

7.1.7. Após o Recebimento Provisório, os Fiscais Técnico e Requisitante do contrato 
promoverão a avaliação da qualidade dos serviços realizados (homologação), de acordo 
com os Critérios de Aceitação e demais requisitos definidos neste Termo de Referência. 

7.1.8. Havendo conformidade com a execução do serviço e atendidos os Critérios de 
Aceitação, o Fiscal Requisitante e o Gestor do contrato confeccionarão e assinarão o Termo 
de Recebimento Definitivo. 

7.1.9. O prazo de emissão do TRD é de até 10 (dez) dias para os serviços, ambos contados 
a partir da data de emissão do TRP. 

7.1.10. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada. 

7.1.11. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato nos termos da 
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lei. 

7.1.12. O Gestor do contrato verificará a aderência aos termos contratuais. 

7.1.13. Caso não haja aderência, o Fiscal Requisitante deve indicar os termos que não estão 
aderentes ao contrato e o Gestor do contrato deve, então, encaminhar as devidas propostas 
de sanções para Área Administrativa proceder aos trâmites legais, resguardando sempre a 
ampla defesa e o contraditório. 

7.1.14. De posse do Termo de Recebimento Definitivo e da avaliação dos Níveis Mínimos de 
Serviço Exigidos realizada pelos Fiscais, o Gestor do contrato autorizará a CONTRATADA a 
emitir a(s) Nota(s) Fiscal(is), por meio de aviso formal ao Preposto.  

7.1.15. Após emissão da Nota Fiscal, o Gestor do contrato realizará a verificação das 
regularidades fiscais, trabalhistas e previdenciárias para fins de pagamento. 

7.2. Critérios de Aceitação 

7.2.1. Serão aceitos para fins de emissão de Termo de Recebimento Definitivo: 

7.2.1.1. A disponibilização das licenças e/ou chaves de ativação devidamente requeridas por 
meio de Ordem de Serviço que estejam ativas e funcionalmente aptas às necessidades a 
que se destinam nas especificações e funcionalidades estabelecidas neste TR. 

7.3. Procedimentos de Teste e Inspeção 

7.3.1. Definição dos procedimentos de teste e inspeção para fins de elaboração dos Termos 
de Recebimento Definitivo e Provisório, abrangendo: 

 a verificação dos produtos, dos códigos de licenças e respectivas validades dos 
seriais e licenciamentos disponibilizados; 

 a verificação do acesso aos produtos de softwares solicitados. 

7.4. Sanções Administrativas e procedimentos para glosa no pagamento 

7.4.1. Caso a CONTRATADA, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
assinar o Contrato ou a Ata, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar 
documentação falsa, não mantiver a proposta, fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal ficará impedida de licitar 
e de contratar com o município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e 
demais cominações legais. 

7.4.2. Pela recusa em assinar a Ata, o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, após a regular convocação, a CONTRATADA poderá ser 
penalizada com multa no percentual de 3% (três por cento), calculada sobre o valor total 
estimado do Contrato, sem prejuízo da aplicação de outras sanções previstas no parágrafo 
anterior. 

7.4.2.1. No caso de recusa de assinar a ata, a multa será calculada sobre o valor total 
estimado da contratação. 

7.4.3. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a contratada 
que: 

 não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 

 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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 falhar ou fraudar na execução do contrato; 

 comportar-se de modo inidôneo; ou 

 cometer fraude fiscal. 

7.4.4. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos para o serviço contratado; 

 Multa, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 
consideradas faltas moderadas ou graves, assim entendidas aquelas que acarretem 
prejuízos para o serviço contratado; 

 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município, entidade ou 
unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

 Sanção de impedimento de licitar e de contratar com órgãos e entidades do município, 
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
reabilitação essa que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

 As sanções previstas nos subitens acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-as dos pagamentos a serem efetuados. 

 

7.4.5. Também ficam sujeitas às penalidades, empresas ou profissionais que: 

 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 9.784, de 1999. 

7.4.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 
valores a serem pagos pela CONTRATANTE à contratada; ou recolhidos por esta em favor 
do município ou deduzidos da garantia ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 
Ativa da União e cobrados judicialmente. 

7.4.7. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 
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10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

7.4.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta da contratada, o município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 

7.4.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o dano causado à Administração, bem como o caráter 
educativo da pena, observado o princípio da proporcionalidade. 

7.4.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 2013, como ato lesivo à 
Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 

7.4.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

7.4.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público. 

7.4.13. Nos casos de inadimplemento na prestação dos serviços, as ocorrências serão 
registradas pela CONTRATANTE, que notificará a CONTRATADA, conforme tabela a seguir: 

 

 

Ocorrência Glosa / Sanção 

Não comparecer injustificadamente à 
reunião inicial. 

Advertência. 

Em caso de reincidência, multa 0,1% sobre o valor total 
do Contrato. 

Quando convocado dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não 
celebrar o contrato; deixar de 
entregar a documentação exigida 
para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu 
objeto, não manter a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal. 

A contratada ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios e será 
descredenciada no SICAF ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso 
XIV do art. 4º da Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das demais cominações 
legais, e multa de 3% do valor da contratação. 

Ter praticado atos ilícitos visando A contratada será declarada inidônea para licitar e 
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frustrar os objetivos da licitação. contratar com a Administração pública. 

Demonstrar não possuir idoneidade 
para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para licitar e 
contratar com a Administração pública, sem prejuízo da 
rescisão contratual. 

Não executar total ou parcialmente 
os serviços previstos no objeto da 
contratação. 

Multa de até 3% sobre o valor total do contrato. 

Suspender ou interromper, salvo 
motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços solicitados, por 
até de 30 dias, sem comunicação 
formal ao gestor do contrato. 

Multa de até 5% sobre o valor total do contrato. 

Em caso de reincidência, configura-se inexecução total 
do contrato por parte da empresa, ensejando a rescisão 
contratual unilateral. 

Não prestar os esclarecimentos 
imediatamente, referentes à 
execução dos serviços, salvo 
quando implicarem indagações de 
caráter técnico, hipótese em que 
serão respondidos no prazo máximo 
de 48 horas úteis. 

Advertência. 

Em caso de reincidência, multa de 0,1% sobre o valor 
total da Ordem de Serviço (OS) por dia útil de atraso em 
prestar as informações por escrito, ou por outro meio 
quando autorizado pela contratante, até o limite de 10 
dias úteis. 

Após o limite de 10 dias úteis, aplicar-se-á multa de 1% 
do valor total do contrato. 

Provocar intencionalmente a 
indisponibilidade da prestação dos 
serviços quanto aos componentes de 
software (sistemas, portais, 
funcionalidades, banco de dados, 
programas, relatórios, consultas, 
etc). 

A Contratada será impedida de licitar e contratar com 
órgãos e entidades do município, pelo prazo de até cinco 
anos, sem prejuízo às penalidades decorrentes da 
inexecução total ou parcial do contrato, o que poderá 
acarretar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na Lei. 

Permitir intencionalmente o 
funcionamento dos sistemas de 
modo adverso ao especificado na 
fase de levantamento de requisitos e 
às cláusulas contratuais, provocando 
prejuízo aos usuários dos serviços. 

A Contratada será impedida de licitar e contratar com 
órgãos e entidades da União, com o consequente 
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco 
anos, sem prejuízo às penalidades decorrentes da 
inexecução total ou parcial do contrato, o que poderá 
acarretar a rescisão do Contrato, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na Lei 

Comprometer intencionalmente a 
integridade, disponibilidade ou 
confiabilidade e autenticidade das 
bases de dados dos sistemas. 

A contratada será declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo às 
penalidades decorrentes da inexecução total ou parcial 
do contrato, o que poderá acarretar a rescisão do 
contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas 
na Lei. 

Comprometer intencionalmente o 
sigilo das informações armazenadas 
nos sistemas da contratante. 

A Contratada será declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, sem prejuízo às 
penalidades decorrentes da inexecução total ou parcial 
do contrato, o que poderá acarretar a rescisão do 
Contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas 
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na Lei. 

Não cumprir qualquer outra 
obrigação contratual não citada 
nesta tabela. 

Advertência. 

Em caso de reincidência, aplica-se multa de até 1% (um 
por cento) do valor total do contrato. 

 

7.5. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE: 

a) Instruir os autos do processo administrativo, físico ou eletrônico, conforme o caso, com os 
documentos afetos ao recebimento provisório e definitivo dos bens, tais como: termo de 
recebimento provisório e definitivo, devidamente assinados pelo gestor do contrato; 

b) Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos; 

c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização do serviço contratado, por servidor 
especialmente designado, que anotará em registro próprio eventuais incidentes relevantes 
com data, dia e hora da ocorrência, e outras informações que julgar pertinentes; 

d) Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta 
aceita, conforme inspeções realizadas; 

e) Observar e fazer cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em 
particular no que se refere aos níveis de serviço estabelecidos; 

f) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 
com as cláusulas contratuais; 

g) Garantir, quando necessário, o acesso presencial ou à distância da CONTRATADA ao 
ambiente físico ou lógico da CONTRATANTE, para execução dos serviços referentes ao 
objeto contratado, após o devido processo de autorização; 

h) Prestar as informações e esclarecimentos relativos ao objeto desta contratação que 
venham a ser solicitado pelo preposto da CONTRATADA; 

i) Dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços por intermédio do 
Gestor ou fiscal do Contrato; 

j) Notificar a CONTRATADA da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, de acordo com os níveis de 
serviço estabelecidos; 

k) Efetuar o pagamento dos serviços de acordo com as condições contratuais, no prazo e 
condições estabelecidas neste Termo de Referência, e no caso de cobrança indevida, glosar 
os valores considerados em desacordo com o contrato; Após a notificação da glosa, a 
CONTRATADA terá prazo de 15 dias corridos para questionar os valores glosados, sob pena 
de ter-se por aceita a glosa. 

l) Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 
no que couber; 

m) Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

 exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços 
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de recepção e apoio ao usuário; 

 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

 considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 
de concessão de diárias e passagens; 

n) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato; 

o) Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis, assegurando à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório; 

p) Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento 
da solução de TIC; 

q) Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos 
preestabelecidos em contrato; 

r) Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte 
da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; 

s) Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC 
sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, 
incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de 
dados, pertençam à Administração. 

t) Verificar, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e, posterior, 
recebimento definitivo. 

 

7.6. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA 

a) Cumprir fielmente o que estabelece este Termo de Referência, em especial no que se 
refere à implantação, operação e níveis de serviço; 

b) Executar o objeto do certame em estrita observância dos ditames estabelecido pela Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)). O licitante deverá 
apresentar Declaração indicando o encarregado da credenciada responsável pela proteção 
de dados, nos termos do art. 41 da Lei Federal nº 13.709/18; 

c) Executar os serviços conforme especificações neste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 

d) Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes no âmbito nacional e local, 
garantindo o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação 
vigente, em especial as relacionadas à segurança da informação; 

e) Prestar o serviço objeto desta contratação 24 horas por dia, 7 dias por semana, durante 
todo o período de vigência do contrato, salvaguardados os casos de interrupções 
programadas; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATANTE por intermédio de preposto designado para acompanhamento do contrato; 
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g) Indicar formalmente preposto apto a representá-lo junto à contratante, que deverá 
responder pela fiel execução do contrato; Na hipótese de afastamento do preposto 
definitivamente ou temporariamente, a CONTRATADA deverá comunicar ao Gestor do 
Contrato por escrito o nome e a forma de comunicação de seu substituto até o fim do 
próximo dia útil. 

h) Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados pela 
CONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas ao contrato firmado, tais como 
manutenção, configuração, entre outras; 

i) Apresentar Nota Fiscal/Fatura com a descrição dos serviços prestados, nas condições 
deste Termo de Referência, como forma de dar início ao processo de pagamento pela 
CONTRATANTE; 

j) Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do 
Contrato, inerentes à execução do objeto contratual; 

k) Assumir as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação da licitação oriunda deste Termo de Referência. 

l) Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional do objeto contratado, não podendo, 
sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de 
funcionamento do serviço; Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a 
sua origem fora do escopo do objeto contratado, a CONTRATADA repassará para a 
CONTRATANTE as informações técnicas com a devida análise fundamentada que 
comprovem o fato, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

m) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado em contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

n) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da 
garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 

o) Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por 
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da 
relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o 
acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE; 

p) Propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela CONTRATANTE, 
cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer 
tempo, sempre que considerar a medida necessária; 

q) Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas; 

r) Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que 
se refiram à CONTRATADA, independente de solicitação; 

s) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar 
os esclarecimentos julgados necessários; 
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t) Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

u) Sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma da Lei n° 
14.133/2021, quais sejam, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato; 

v) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços 
do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

w) Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do 
estrito e absoluto cumprimento do contrato em questão; 

x) Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações realizadas por meio do serviço desta 
contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de 
sigilo de telecomunicações; 

y) Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta 
por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da 
solução de TIC; 

z) Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da 
solução de TIC durante a execução do contrato. 

7.7. Deveres e responsabilidades do órgão gerenciador da compra 

7.7.1. O órgão gerenciador será o departamento de Compras e Licitações do município, 
vinculada à Secretaria de Administração. 

7.7.2. São deveres e responsabilidades do órgão gerenciador: 

a) Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar o correspondente processo de 
inexigibilidade; 

b) Compilar as demandas envolvidas, os quantitativos mínimos e máximos por requisição, os 
locais de entrega e prazos, entre outras informações fornecidas pelos órgãos participantes, 
para sistematizar e harmonizar as disposições do Edital e do Termo de Referência, e dispor 
os itens do objeto licitatório da forma mais adequada para a obtenção da melhor proposta 
para a Administração Pública; 

c) Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência; 

d) Realizar o processo licitatório, efetuar o registro do licitante vencedor, efetivar a 
homologação da licitação e firmar o correspondente processo de inexigibilidade; 

e) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos 
ou preços registrados; 

f) Definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, 
contendo: 

1. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou 
sistema informatizado, quando disponível; e 

2. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo 
e responsável; 

g) Cumprir outras obrigações que se apliquem ao objeto da contratação. 
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h) Definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre 
outros: 

1. a definição da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC; 

2. as regras para gerenciamento do fornecimento da solução de TIC aos órgãos 
participantes, contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da demanda, quando 
esta ultrapassar a produtividade definida ou a capacidade mínima de fornecimento e for 
requerida pela contratada; 

3. as regras para a substituição da solução registrada em função de fatores supervenientes 
que tornem necessária e imperativa a substituição da solução tecnológica. 

 

17 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, “h”) 

 

8.1. Regime, Tipo e Modalidade da Licitação 

8.1.1. De acordo com o §1º do Art. 1º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
esta licitação deve ser realizada na modalidade de PREGÃO na forma ELETRÔNICA. 

8.1.2. O Modo de Disputa será ABERTO. 

8.1.3. Não aplicação da cota reservada (25% para ME: Micro Empresa e EPP: Empresa de 
Pequeno Porte - Decreto nº 8.538/2015) 

 

 

8.1.4. O O julgamento das propostas será realizado de acordo com o MENOR PREÇO, uma 
vez que se tem certeza da qualidade e especificação do objeto a ser adquirido e também 
certeza, previamente, dos quantitativos a serem adquiridos para a execução contratual para 
o departamento interessado. 

8.1.5. A licitante deverá dar lances individualizados para cada item apresentado na seção 
"Objeto da Contratação". 

8.1.6. Os preços deverão ser expressos em R$ (Reais) e conter todos os tributos e encargos 
decorrentes da prestação dos serviços relativos à presente contratação. 

8.1.7. Os preços deverão ser cotados com até 2 (duas) casas decimais. 

8.1.8. A licitante vencedora deve preencher os preços do(s) modelo(s) de proposta comercial 
a ser informada no edital do(s) item(s) em que for vencedora, conforme lances. 

8.1.9. Para os itens que compõem os lotes, a licitante deverá enviar proposta comercial que 
contenha a descrição do produto e as quantidade listadas neste Termo de Referência e 
conforme descrição detalhada nesse documento. E ainda, a licitante irá disponibilizar as 
licenças conforme prazo mencionado neste Termo de Referência. 

8.1.10. Não será permitida a subcontratação do objeto por se entender que existem 
empresas no mercado que conseguem atender em sua integralidade o objeto da contratação 
de forma plena e sem a necessidade de buscar com terceiros serviços ou bens acessórios 
para conseguir cumprir na integralidade as obrigações contratuais. 

8.2. Critérios de Qualificação Técnica para a Habilitação 
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8.2.1. A empresa deverá comprovar a aptidão para a prestação dos serviços em 
características e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação 
de atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, em nome da licitante, comprovando a execução satisfatória do 
fornecimento de licenças semelhantes às previstas na descrição de cada item em disputa em 
quantitativo não inferior a 5% (cinco por cento) do quantitativo previsto para o referido item. 

8.2.1.1. Será permitido o somatório de atestados para comprovar os quantitativos mínimos 
relativos ao mesmo quesito de capacidade técnica de cada item. 

8.2.1.2. Além disto, a licitante deverá apresentar: 

 Ato Constitutivo, Estatuto, Registro Comercial ou Contrato Social; 

 CNPJ; 

 Certidão Negativa de Débitos Federais; 

 Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

 Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

 Certidão Negativa de Falência e Concordata; 

 Certidão Negativa FGTS; 

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

 CPF e RG do Sócio Diretor ou semelhante; 

 Declaração de inidoneidade; 

 Declaração que não emprega menor; 

 Declaração de Exclusividade dos programas computacionais. 

8.2.1.3. A licitante deve disponibilizar, quando solicitado, todas as informações necessárias à 
comprovação de legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s) fornecendo, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do contratador 
e local em que foram prestados os serviços. 

 

18 - CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, “g”) 

 

9.1. O pagamento será efetuado em parcela única pela CONTRATANTE no prazo de até 30 
dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, após emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, respeitando a ordem Cronológica de Empenho por Fonte de 
Recurso. 

9.2. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

9.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
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deverão ser tomadas as providências previstas neste termo. 

9.4. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste 
das Notas Fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. 

9.5. Em hipótese alguma serão pagos serviços não contratados e ou executados. 

9.6. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal/Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 o prazo de validade; 

 a data da emissão; 

 os dados do contrato e do órgão contratante; 

 o período de prestação dos serviços; 

 o valor a pagar; e 

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeçam a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie 
as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE; 

9.8. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 não produziu os resultados acordados; 

 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

9.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

9.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE. 

 

9.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

9.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
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pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebimento de seus créditos. 

9.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

9.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto ao SICAF. 

9.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
CONTRATANTE. 

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1991, quando couber. 

9.18. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, a empresa privada 
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com 
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

9.19. As notas fiscais eletrônicas deverão ser encaminhadas para o e-mail: 
tesouraria@saocarlos.sc.gov.br, nos arquivos com extensão XML e PDF ou entregues 
pessoalmente no departamento de compras e licitações, juntamente com a medição de 
fornecimento dos produtos pelo fiscal técnico de engenharia. 

9.20. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação correrão às dotações 
previstas na Lei Orçamentária do Exercício de 2023/2024. 

 

19 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DOS PREÇOS 
UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS 
QUE LHE DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A OBTENÇÃO 
DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE 
DOCUMENTO SEPARADO E CLASSIFICADO (ART. 6º, XXIII, “i”) 

 

10.1. Destaca-se que foi realizada pesquisa preliminar para obtenção de preços estimados, 
utilizando-se da prerrogativa contida no art. 23, § 1º, inciso I da Lei n° 14.133/2021, ou seja, 
composições de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
painel de consulta de preços disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNPC), conforme explicitado no item 6 do ETP. 

10.2. Portanto, para obtenção da mediana do preço unitário correspondente à compra da 
licença de 36 meses (3 anos) dos softwares da coleção Architeture Engineering & 
Construction Collection – AEC da Autodesk, foram pesquisados e utilizados por meio dos 
dados do PNPC, cotações extraídas de editais similares ao objeto pretendido pela 
municipalidade para podermos ter uma mediana condizente com os preços que estão sendo 
aplicados nos órgãos públicos recentemente. 

Assim, fica estabelecido o seguinte valor de referência para o processo licitatório, conforme 
consta abaixo: 
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Cód. Lote: 1 - Lote: LOTE 01 – CONTRATAÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARES DE 
ENGENHARIA E ARQUITETURA 

Fabricante Produto Quant. 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

AUTODESK 

Autodesk Architecture, Engineering & 
Construction Collection – AEC 

LICENÇA 36 MESES 

01 R$ 47.343,47 R$ 47.343,47 

 TOTAL R$ 47.343,47 

NOTAS EXPLICATIVAS: 

* Softwares incluídos no pacote AEC: Revit, Autocad, Autodesk Forma, Autodesk Docs, 
Navisworks Manage, Insight, 3ds Max, ReCap Pro, Autodesk Rendering, Robot Structural 
Analysis Professional, Advanced Steel, Civil 3D e Infraworks. 

** Coleção multiusuário: diferentes produtos podem ser acessados de diferentes 
computadores, mas somente um usuário por licença. Os usuários devem estar conectados 
ao gerenciador de licenças ao usar licenças do servidor central. 

*** Não serão aceitas versões dos softwares no formato LT (ex.: Autocad LT). 

 

20 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, XXIII, “j”) 

 

11.1 A dotação orçamentária será devidamente indicada no momento do estabelecimento 
da relação contratual entre as partes. 

11.2. O prazo de vigência do contrato será de 36 (trinta e seis) meses, a contar da data da 
assinatura do contrato, para as licenças subscrição de 36 meses. 

 

21 - INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS REGRAS PARA 
RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, QUANDO FOR O CASO (ART. 40, § 1º, II) 

 

12.1. A entrega dos programas computacionais deverá ocorrer diretamente para cada 
computador da engenharia conforme exposto no item 4.2 do estudo técnico preliminar. 

12.2. Qualquer eventualidade que prejudique o fornecimento adequado de acordo com as 
regras estabelecidas neste Terno de referência, deverá ser devidamente justificada em 
documento oficial, enviado com antecedência de 48 horas, para o profissional técnico 
responsável pelo departameneto de engenharia do município: 

 e-mail: engenharia@saocarlos.sc.gov.br 

12.3. Havendo a necessidade de adequações, o cronograma de datas e a periodicidades 
poderão sofrer alterações. Sempre que for necessário, a contratada será informada de 
qualquer alteração. 

 

 

mailto:engenharia@saocarlos.sc.gov.br
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22 - ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO 
E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO (ART. 40, § 1º, III, C/C § 4º) 

 

13.1. Não será exigida garantia de habilitação e contratual; Entretanto, a avaliação e 
recebimento definitivo do objeto não retira a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato nos limites estabelecidos neste (art. 140,§ 2º). 

13.2. Os detalhes em relação à prestação de assistência técnica da fabricante está 
explicitada no estudo técnico preliminar e neste termo de referência. 

 

São Carlos/SC, 11 de março de 2024. 

 

 
 
 

_____________________________ 
MATHEUS BOCHI FRARE 

ENGENHEIRO CIVIL 
MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS/SC 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 028/2024 - ADM 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024 - ADM   
 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO  

 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS E A XXXX. 

 
O Município de São Carlos, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
nº 82.945.718/0001-15, com sede administrativa na Rua Demétrio Lorenz, 747, Centro, 
representado pelo Prefeito, Sr. Rudi Miguel Sander, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., em 
observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006, pactuam o presente 
termo, cuja celebração foi autorizada e vinculada de acordo com o Processo de Administrativo 
nº 028/2024 - ADM, Pregão Eletrônico nº 006/2024 - ADM,  mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a AQUISIÇÃO DE PACOTE DE LICENÇAS 
DE SOFTWARE AUTODESK AEC COLLECTION A SER UTILIZADO PELO 
DEPARTAMENTO DE ARQUITETURA E ENGENHARIA DO MUNICÍPIO, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. Discriminação do objeto: 
 

ITENS DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

      

VALOR TOTAL:   

  
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 36 (trinta e seis) meses a contar da 
data da sua assinatura. 
 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 
 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
4.1. As despesas da presente demanda correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 2.003.33.90 – 29/2024 – MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO GERAL. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
 
5.1. O Município de São Carlos efetuará o pagamento do objeto desta licitação, 
mensalmnente, até o 10º dia útil do mês subsequente a prestação dos serviços, conforme 
Ordem Cronológica de Empenho por DR, acompanhado dos documentos fiscais devidamente 
atestados por servidor responsável. 
 
5.2. As notas fiscais eletrônicas deverão ser encaminhadas para o e-mail: 
compras@saocarlos.sc.gov.br, nos arquivos com extensão XML e PDF. 
 
5.3. Por força do contido no Decreto Federal n° 7.507/2011, para pagamento dos valores 
devidos, a empresa vencedora preferencialmente deverá manter conta corrente no Banco do 
Brasil, ou em caso da conta ser em outro banco, as tarifas bancárias decorrentes da 
transferência serão descontadas dos valores devidos ao fornecedor. 
  
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 
 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, visto que se trata de 
licença de uso para 36 (trinta e seis). 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
 
7.1. Poderá ser alterado o valor do contrato mediante apresentação das devidas 
justificativas, juntamente com planilhas de custos, comprovando a quebra do equilíbrio 
econômico-financeiro, conforme Art. 124 da Lei 14.133/2021. 
 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
 
8.1.1.  Não será exigida garantia de habilitação e contratual;  
 
 
9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
 
9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 
 
10.1. O acompanhamento e fiscalização da entrega, será realizada pelo Engenheiro Civil Sr. 
Matheus Bochi Frare e, pelo Gestor de Contratos do Municipio de São Carlos/SC. 
 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA. 
 
11.1. São obrigações do Contratante: 
 
11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 

 
11.3. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 
11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

 
11.5. Fiscalizar o as obrigações assumidas pela Contratada nos termos da cláusla décima do 
presente instrumento. 

 
11.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 
11.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

 
11.8. Cientificar o órgão de Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
11.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
11.10. São obrigações da Contratada: 
 
11.11. Envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento 
dos encargos que lhe são confiados; 
 
11.12. Assinar o instrumento contratual; 
 
11.13. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 
contidas no Termo de Referência, no edital e no Instrumento de Contrato; 
 
11.14. Prestar os serviços nas condições descritas no Termo de Referência; 
 
11.15. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros, 
sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 
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11.16. Manter durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
edital e seus Anexos; 
 
11.17. Informar ao Órgão Gerenciador ou à CONTRATANTE, conforme o caso, a ocorrência 
de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento. 

 
11.18. Responsabilizar-se pela saúde dos funcionários, encargos trabalhistas, previdenciários, 
comerciais, fiscais, quer municipais, estaduais ou federais, bem como pelo seguro para 
garantia de pessoas e equipamentos sob sua responsabilidade, devendo apresentar, de 
imediato, quando solicitados, todos e quaisquer comprovantes de pagamento e quitação. 
 
12.19.  Responder integralmente pelas obrigações contratuais, nos termos do art. 70 do 
Código de Processo Civil, no caso de, em qualquer hipótese, empregados da CONTRATADA 
intentarem reclamações trabalhistas contra a CONTRATANTE. 
 
12.20. Cumprir integralmente com as determinações estabelecidas pelo Ministério do 
Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho. 
 
12.21. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro profissional de 
pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades exigidas pelas Leis 
Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias. 
 
12.22. Responsabilizar-se pela apuração e recolhimento de todos os encargos sociais e 
trabalhistas. 

12.23. Assume também a Contratada, total responsabilidade com relação aos atos praticados 
durante a execução dos serviços, por seus empregados e prepostos, quer seja, civil, penal e 
demais, originadas na execução dos serviços, assegurando direito de regresso à Contratante, 
caso demandada/condenada em qualquer tipo de processo ou procedimento. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
 
13.19. As Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 
 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
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f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

13.20. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

d) Multa: 
 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

 
ii) Para infração descrita nas alíneas “a, b, c e d” do subitem 12.1, a multa será de 

20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 
 
 

13.21. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

 
13.22. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
13.23. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
13.24. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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13.25. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
13.26. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
13.27. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
b) As peculiaridades do caso concreto; 

 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

13.28. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
 
13.29. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
13.30.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
13.31. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
13.32. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
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total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 
 
14.19. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 
 
14.19.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I 
do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma 
Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital;  
 
14.19.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.20. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.21. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14.22. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

c) Indenizações e multas. 
 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 
 
15.19. É VEDADO À CONTRATADA: 
 
15.19.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
15.19.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 
 
16.19. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021. 
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17.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 
 
17.19. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, 
subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 
 
18.19. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, 
no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 
 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 
 
19.19. É eleito o Foro da Comarca de São Carlos/SC para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
E, por estarem justas e contratadas, lavra-se o presente termo de Contrato, assinado de 
forma eletrônica de acordo com a Lei Federal nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

 
........, ......... DE ...................   DE 2024. 

 
 
 
 
 
 
       ________________________                              _________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE                  Responsável legal da CONTRATADA 
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